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PARECER   JURÍDICO 

 

REFERÊNCIAS LEGISLATIVAS: 

 

Constituição Federal Art. 2º 

Art. 29-A, inciso II 

Art. 29-A, §2º, inciso III; e 

Art. 61, inc. II, letra “b”. 

Lei Federal 4.320/64; 

Lei Orgânica Art. 110, inciso XIII e XVI; 

Art. 152, inc. XVI. 

Regimento Interno Art. 3º, inciso IV; 

Art. 32, incisos I e VIII. 

 

DA INICIATIVA LEGISLATIVA: 

 

É da legitimidade do Vereador a apresentação de 

proposições,  conforme art. 14, inciso III do Regimento Interno,  em 

consonância  com o art. 134 da Lei Orgânica Municipal. 

Dentre as proposições arroladas no artigo 77 do 

Regimento Interno, consta no inciso V a formulação de RESOLUÇÃO, tal 

como a proposta no expediente em análise. 

Para maior comodidade transcrevo o expediente: 

“AUTORIZA A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

LEOPOLDO A ANTECIPAR A DEVOLUÇÃO DO SALDO DO 

DUODÉCIMO AO PODER EXECUTIVO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Art. 1º A Mesa Diretora da Câmara Municipal de São Leopoldo 

fica autorizada a antecipar a devolução de todo o saldo do 

duodécimo não utilizado ao Poder Executivo.  

Parágrafo único. No caso de o duodécimo ainda não ter sido 

repassado pelo município à Câmara Municipal na sua 

totalidade, fica a Mesa Diretora autorizada a renunciar o 



repasse do saldo orçamentário do duodécimo excedente às 

suas despesas para o corrente exercício, com base no seu 

próprio planejamento financeiro e nos precedentes dos 

exercícios anteriores.  

Art. 2º Fica estabelecido que a antecipação da devolução ou 

renúncia ao recebimento do saldo excedente do duodécimo 

fica condicionada à destinação integral do valor ao 

enfrentamento da pandemia de Coronavírus, em especial à 

aquisição de doses da vacina contra a Covid-19.  

Art. 3° Esta resolução entra em vigor na data de sua 

publicação.  

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.”(Grifei). 

 

Verifico que o projeto  versa sobre matéria  de ordem 

financeira e afeta à administração da Casa,  razão pela qual entendo 

que é formalmente inconstitucional por vício de iniciativa. 

Com efeito,  o artigo 32, inciso VIII  estabelece 

competência à Mesa Diretora para “propor créditos e verbas 

necessárias ao funcionamento da Câmara e de seus serviços”. 

Evidentemente,  se a proposição de créditos necessários 

ao funcionamento da Câmara é ato administrativo da competência da 

Mesa Diretora,  por certo a “dispensa” de tais créditos também deve ser 

vista sob esse mesmo prisma,  qual seja,  da competência privativa da 

Mesa,  sob pena de restar ilusório a segurança jurídica administrativa e o 

planejamento. 

Portanto,  sob o prisma da iniciativa legislativa, o projeto é 

inconstitucional por vício de iniciativa. 

 

QUANTO À FORMA: 

 

Para além da invasão de competência, tenho que a 

propositura de  “Projeto de Resolução” para renúncia de duodécimo ou 

devolução de saldo carece de amparo legal (latu sensu).    



Primeiro,  porque a renúncia não possui previsão 

constitucional,  tampouco legal (refiro-me à lei 4.320/64 que “Estatui 

Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos 

orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do 

Distrito Federal.”). Aliás,  apenas para melhor ilustrar, a “renúncia ao 

duodécimo”,  ainda que votada, ofende o princípio da segurança 

jurídica,  colocando o Ordenador da Despesa em total vulnerabilidade. 

No linguajar futebolístico,  é alterar a regra do jogo em meio a partida,  

prejudicando um dos times: o da administração – leia-se a Mesa 

Diretora. 

Segundo,  porque a devolução das sobras se dá por ato 

administrativo,  fazendo regressar as sobras ao caixa do município.  É 

bem verdade que em 2020 a Câmara de Vereadores antecipou a 

restituição de saldo,  contudo por iniciativa e ato administrativo da 

Mesa Diretora.   A  Lei 9.522/2020 citada no item “8” da justificativa ao 

projeto é consequência do ato administrativo da Mesa,  de modo que 

posterior ao reingresso do recurso, o Executivo apresentou o Projeto de 

Lei de Crédito Suplementar para adequar o orçamento do município. 

Portanto, projeto de lei nº 1193/2020 de iniciativa do 

Poder Executivo,  não serve como “precedente normativo”  ao Projeto 

de Resolução em análise. 

Por fim,  caso seja ressaltado que o projeto de resolução 

é meramente “autorizativo”,   tal terminologia não implica em 

faculdade do Gestor,  isso porque as normas possuem efeito vinculativo 

dado a característica de determinação.  

Vejamos a jurisprudência: 

ADIN. LEI AUTORIZATIVA. PADECE DE INCONSTITUCIONALIDADE 

FORMAL. POR VICIO DE ORIGEM, A LEI QUE, A PRETEXTO DE 

SIMPLESMENTE AUTORIZAR O EXECUTIVO A DETERMINADO AGIR, 

VERSA MATERIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO. ACAO 

JULGADA PROCEDENTE. (9FLS) (Ação Direta de 

Inconstitucionalidade, Nº 596114090, Tribunal Pleno, Tribunal de 

Justiça do RS, Relator: Maria Berenice Dias, Julgado em: 04-12-

2000). Assunto: LEI. INCONSTITUCIONALIDADE. ACAO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. INICIATIVA PRIVATIVA 

DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. FALTA DA INICIATIVA DO 

PREFEITO. EFEITOS. ORIGEM: PORTO ALEGRE. . Referência 

legislativa: LM-7776 DE 1996 (PORTO ALEGRE). (Grifei). 



 

Ademais,  a terminologia “autoriza”  muitas vezes é 

utilizado como uma técnica redacional na vã tentativa e escapar ao 

controle subjetivo de constitucionalidade,  tal como no caso em exame. 

  Conosco a jurisprudência: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 2.774/14 DO 

MUNICÍPIO DE ARROIO GRANDE, DE INICIATIVA DA CÂMARA DE 

VEREADORES. LEI AUTORIZATIVA À INSTITUIÇÃO DE 

ESTACIONAMENTO OBLÍQUO EM DETERMINADAS VIAS URBANAS. 

COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. VÍCIO DE 

INICIATIVA. É inconstitucional a Lei 2.774, de 28.08.14, do 

Município de Arroio Grande, que autoriza a instituição de 

estacionamento oblíquo em determinadas vias urbanas 

daquele município, porque padece de vício de origem. O 

simples fato de se tratar de ‘lei autorizativa’ não afasta o vício 

de iniciativa. Estratégia de membros do Legislativo, para 

afastar o vício de iniciativa, visando angariar simpatia do 

eleitorado, mesmo sabendo não se tratar de matéria de sua 

competência. A referida lei, de iniciativa do Poder Legislativo, 

fere a harmonia e a independência entre os Poderes, 

porquanto dispõe sobre o sistema viário municipal, cuja 

competência é exclusiva e privativa do Chefe do Poder 

Executivo local. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.(Ação Direta de 

Inconstitucionalidade, Nº 70061698494, Tribunal Pleno, Tribunal 

de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em: 

15-12-2014). Assunto: 1. Lei. Inconstitucionalidade. Ação Direta 

de Inconstitucionalidade. 2. Lei Municipal. Iniciativa privativa 

do chefe do Poder Executivo. Falta de iniciativa do prefeito. 

Efeitos. Instituição de estacionamento obliquo em avenidas e 

ruas da cidade. 3. Poderes do Estado. Principio da 

Independência e Harmonia. Violação caracterizada. 4. 

Matéria Administrativa. Competência para legislar sobre a 

matéria. 5. Origem: Arroio Grande . . Referência legislativa: LM-

2774 DE 2014 (ARROIO GRANDE) CE-8 DE 1989 CE-60 INC-II LET-

D DE 1989 CE-82 INC-II INC-III INC-VII DE 1989 CE-149 INC-I INC-II 

INC-III DE 1989 CE-154 INC-I INC-II DE 1989 . Jurisprudência: ADI 

70042600684 ADI 70041355934 ADI 70013033865 (Grifei). 

 



Portanto,  mesmo sendo autorizativa a proposição é 

inconstitucional. 

Aliás,  é norma sem base legal,  isso porque a devolução 

antecipada de sobras não carece de autorização legislativa. 

 

NO MÉRITO: 

 

Para uma melhor análise, nos reportamos aos dispositivos 

constitucionais e legais que estabelecem e regulamentam o orçamento 

público. A principal fundamentação do duodécimo está na Constituição 

Federal, no art. 29-A - vejamos:  

 

“Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo 

Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos 

os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os seguintes 

percentuais, relativos ao somatório da receita tributária e 

das transferências previstas no § 5o do art. 153 e nos arts. 

158 e 159, efetivamente realizado no exercício anterior:  

I - ...;  

II - 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 

100.000 (cem mil) e 300.000 (trezentos mil) habitantes; ...  

 

§ 1º A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por 

cento de sua receita com folha de pagamento, incluído o 

gasto com o subsídio de seus Vereadores.  

 

§ 2º Constitui crime de responsabilidade do Prefeito 

Municipal:  

I - efetuar repasse que supere os limites definidos neste 

artigo;  

II - não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou  

III - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei 

Orçamentária.  

 

§ 3º Constitui crime de responsabilidade do Presidente da 

Câmara Municipal o desrespeito ao § 1o deste artigo.”  

 

 

No que concerne a previsão e execução orçamentária, 

cito o disposto no art. 168 da Constituição Federal:  

 

 



“Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações 

orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e 

especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e 

Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-

lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em 

duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere 

o art. 165, § 9º.”  

 

 

A seu turno a Lei Orgânica Municipal prevê em seu art. 152, 

inciso XVI prevê que o Prefeito deve:  

 

“XVI - colocar à disposição da Câmara, até o dia 20 de 

cada mês, os recursos correspondentes às dotações 

orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e 

especiais, observados os parâmetros definidos no art. 29 A 

da Constituição Federal;”  

 

 

Portanto o tema em análise é de natureza eminentemente 

orçamentária e possui previsão constitucional e legal vigentes.  

 

Com essa disciplina constitucional acima transcrita, o 

estabelecimento da previsão orçamentária das Câmaras deixou de ficar 

ao arbítrio da vontade legislativa Municipal, tendo sido limitada por critérios 

objetivos.  

 

Sendo assim, temos que não mais prevalece o 

entendimento de que o repasse de recursos do Executivo se fará pela real 

necessidade da Câmara, ou pela simples liberação das verbas 

consignadas no Orçamento Programa do Município para a manutenção 

deste Poder, sem critérios.  

 

Estabeleceu-se que os recursos pertencentes ao Poder 

Legislativo não serão liberados pela simples previsão hipotética da receita 

Municipal, mas tendo por base a receita efetivamente arrecadada no 

exercício anterior.  

 

Contudo, a crise econômica que tem assolado o País, 

afetando Estados e Municípios, tem interferido diretamente no resultado 

orçamentário de cada ente federado, de modo que, para bem da 

verdade a peça orçamentária se tornou uma ficção contábil. Assim, um 

novo entendimento tem ganhado força ultimamente.  

 



Atenta a essa situação de insuficiência financeira 

recorrente, país afora, a 2ª Turma do STF, citando um isolado precedente, 

entendeu ser desnecessária a manutenção do valor previsto na Lei 

Orçamentária Anual, em seus exatos termos. Acaso se frustre a execução 

da receita pública, é adequada à Constituição o desconto uniforme do 

repasse de acordo com o desempenho concreto do orçamento, mas 

ressalvada futura compensação. Decidiu nos seguintes termos:  

 
“A Turma, por votação unânime, deferiu parcialmente a 

medida liminar, assegurando-se ao Poder Judiciário do Estado 

do Rio de Janeiro o direito de receber, até o dia 20 (vinte) de 

cada mês, em duodécimos, os recursos correspondentes às 

dotações orçamentárias, sendo facultado ao Poder Executivo 

do referido Estado-membro proceder ao desconto uniforme 

de 19,6% (dezenove inteiros e seis décimos por cento) da 

Receita Corrente Líquida prevista na Lei estadual nº 7.210/2016 

(LOA) em sua própria receita e na dos demais Poderes e 

órgãos autônomos, ficando ressalvada, além da possibilidade 

de eventual compensação futura, a revisão desse provimento 

cautelar caso I) não se demonstre o decesso na arrecadação 

no “relatório detalhado com todos os recursos que compõem 

a Receita Corrente Líquida” – o qual o Poder Executivo se 

comprometeu a encaminhar à ALERJ no prazo de até 30 

(trinta) dias da publicação da Lei estadual nº 7.483/2016 -; ou 

II) não se confirme o decesso no percentual projetado de 

19,6% (dezenove inteiros e seis décimos por cento) em 

dezembro/2016, também mediante “relatório detalhado com 

todos os recursos que compõem a Receita Corrente Líquida”, 

ao qual, em todos os casos, deve ser conferida a mais ampla 

transparência e publicidade, nos termos do voto do Relator. 

Ausente, justificadamente, o Senhor Ministro Gilmar Mendes. 

Presidência do Senhor Ministro Celso de Mello. 2ª Turma, 

22.11.2016”. (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida 

Cautelar em Mandado de Segurança 34.483/RJ (MS 34483-

MC/RJ). Rel. Min. Dias Toffoli. Julgamento em 22 de novembro 

de 2016).  

 

 

Trata-se do entendimento de que a arrecadação de 

receitas do Estado é sempre flutuante, e os números que constam na Lei 

Orçamentária Anual representam, somente, previsão (que pode ser 

superada ou não, a depender da atividade econômica, do 

funcionamento da máquina de arrecadação, etc.).  

 

Ainda assim, nenhum ato de redução de repasse de 

duodécimos deve ser imposto pelo Poder Executivo, unilateralmente, 

sendo requeridos o consenso e o respeito à separação e independência 

dos poderes.  



 

Portanto, não é dado ao executivo estabelecer redução de 

duodécimo por sua iniciativa, mesmo em casos de crise que interfira na 

arrecadação, ou que impliquem no aumento da despesa, isso porque a 

Constituição Federal estabeleceu critérios objetivos para definir o 

orçamento e a despesa dos legislativos municipais.  

 

No que interessa ao presente expediente, observamos uma 

lacuna legislativa no que toca a questão da devolução antecipada de 

duodécimo. Nem a LC n° 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal) nem a Lei 

n° 4.320/64 (Normas Gerais de Direito Financeiro Público) disciplinam o 

procedimento de repasses e devoluções antecipadas do duodécimo.  

 

Mesmo diante da flagrante lacuna legislativa e a omissão 

do legislador infraconstitucional, o fato a ser considerado é que à Câmara 

impõe-se a obrigatoriedade de devolução dos excedentes do duodécimo 

não utilizado até, no máximo, o último dia do exercício vigente, conforme 

pacífico entendimento das Cortes de Contas, pela aplicabilidade dos 

princípios da unidade e da universalidade do orçamento público, e 

considerando que os repasses ao Legislativo visam tão somente a garantia 

do funcionamento e da execução das atribuições constitucionais que 

incumbem ao Legislativo.  

 

Evidentemente não há um lapso temporal mínimo para 

devolução do duodécimo, mas apenas um prazo máximo que é o 

correspondente ao do término do exercício, ou seja 31 de dezembro do 

mesmo ano em que for efetuado o repasse.  

 

Neste contexto, nada impede que valores relativos ao 

duodécimo sejam devolvidos antecipadamente no decorrer do exercício. 

Jamais a integralidade, como veremos a seguir.  

 

Há que ser analisada a conveniência e oportunidade dos 

Gestores, observado precipuamente o interesse da Câmara Municipal, a 

definição do momento e do quantum que referidas “sobras” de 

duodécimo regressão aos cofres da Municipalidade, correndo à conta, 

risco e responsabilidade destes eventual déficit financeiro que venha 

prejudicar/flexibilizar a garantia da manutenção das atividades desta Casa 

de Leis pelo restante do exercício.  

 

Portanto, a princípio não há qualquer impedimento legal à 

devolução de saldo orçamentário pelo Poder Legislativo antes do fim do 

exercício vigente, entretanto é necessário a estrita observância das 



exigências legais da Contabilidade Pública e a verificação adequada e 

planejada para efetuar tal devolução, e zelando pelo equilíbrio de sua 

execução orçamentária, de modo a evitar o indevido procedimento de 

deixar restos a serem pagos no exercício seguinte, o que é hipótese de 

crime de responsabilidade.  

 

Nesse contexto de adequação, conveniência e 

planejamento, não se pode olvidar o disposto no art. 42 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LC n° 101/00), que assim dispõe:  

 

“Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no 

art. 20, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, 

contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida 

integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem 

pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente 

disponibilidade de caixa para este efeito.  

Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de 

caixa serão considerados os encargos e despesas 

compromissadas a pagar até o final do exercício.”  

 

 

Para que se tenha uma compreensão que a questão não é 

de simples trato, lembro que a falta de planejamento e a existência de 

despesas a pagar sem suficiente saldo implica em conduta criminosa 

tipificada no art. 359-C do Código Penal, a saber:  

 

“Art. 359-C. Ordenar ou autorizar a assunção de obrigação, 

nos dois últimos quadrimestres do último ano do mandato 

ou legislatura, cuja despesa não possa ser paga no mesmo 

exercício financeiro ou, caso reste parcela a ser paga no 

exercício seguinte, que não tenha contrapartida suficiente 

de disponibilidade de caixa:  

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.”  

 

 

Portanto a existência de despesas ordinárias e fixas 

requerem a preservação do orçamento, sob pena causar insegurança 

jurídica e inviabilizar a gestão trazendo instabilidade aos balancetes.  
 

Por todos esses argumentos firmo o entendimento de que 

o projeto é inconstitucional por vício de iniciativa. 

Por fim,  e considerando que já me alongo muito,  refiro 

suscintamente, que é inconstitucional a vinculação de eventual 

devolução de sobras à determinadas ações do executivo,  isso porque 



ofende o princípio da separação dos poderes,  inteligência do art. 2º e 

art.  61, inc. II, letra “b”  da Constituição Federal.   

 

 

É o que digo,  sub censura. 

São Leopoldo, 25 de março de 2021. 

Jefferson Oliveira Soares,  

Consultor Jurídico. 


